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			Busca-te em mim.


			(Teresa de Ávila)


		




             


		

			INTRODUÇÃO


			A glória do Senhor será um dossel, uma choupana de folhagem dando sombra nos dias de calor e servindo de refúgio e de abrigo contra a tempestade e a chuva.


			(Isaías 4,4-6)


			Cenas e olhares. Rigor e afeto. O rosto, as mãos e o olhar modulam o corpo. O tempo e o espaço deixam seus sinais, seus símbolos, sua sinfonia. O que modula a relação do ser humano com outros seres? Com a natureza? É na partilha do amor que as relações se humanizam. São os gestos, os cuidados, os caminhos – no horizonte, na totalidade, nos fragmentos, na espera. As vozes dos profetas dão cores à cena. Marcam feitos numa perspectiva utópica – utopia, representação construtiva de um mundo possível –, conceito com um componente ambíguo, decorrente da própria etimologia: oútopos e eu-topós, isto é, “não lugar” e “bom lugar”. Buscam, com rigor, luta e afeto, reverter uma solução indesejável e necessitada de mudança. Temos aí o estereótipo das grandes vocações bíblicas – o ato da presença. Um após o outro ou um e outro criam possibilidades de encontro. Modulam pensamentos. Abrem veredas para utopias que pareciam adormecidas (esquecidas no tempo e espaço). Partem da realidade social em direção às pessoas, grupos e instituições. Recorremos, nesse sentido, a um fragmento de texto de Irineu de Lião: “Espíritos sem corpo jamais seriam homens espirituais. É nossa realidade inteira, isto é, o composto alma-corpo, que, recebendo o espírito de Deus, constitui o homem espiritual” (SANTO IRINEU, 2003, p. 79). O contato com o mundo e a ampliação do conhecimento sobre o próprio mundo dão forma ao tempo e ao espaço. É um caminho que o amor desperta e faz travessia para dar primazia à comunidade, à vida e à esperança.


			Um história retrospectiva da tradição judaico-cristã lembra dois caminhos que se complementam – a profecia e a mística. A primeira participa e luta, e a segunda preside e consagra. A relação entre ação e palavra é constitutiva. Combina com o ser humano nas circunstâncias de tempo e lugar. Essa articulação fez do cristianismo uma escola de esperança. Mais ainda: uma sinfonia para vestir o coração e desenhar o amanhã. 


			Os textos que compõem o livro Profetas e místicos em terra brasileira: história, espiritualidades e lutas pretendem dar uma contribuição para os estudos históricos do cristianismo no Brasil, resgatando a trajetória de mulheres e homens que lutaram por um outro mundo, tendo como horizonte a utopia do Reino de Deus. Lutaram para que a vida dos pobres pudesse ser transformada. Esta é uma obra do Centro de Estudos de História da Igreja (Cehila-Brasil), vinculada à Comissão de Estudos de História da Igreja (Cehila), fundada em Quito, no Equador, em janeiro de 1973, sob a coordenação de Enrique Dussel e que comemora, em 2023, 50 anos de uma profícua e original produção historiográfica. Uma história que procura pôr em destaque a elaboração teórico-crítica do pesquisador, o valor da originalidade brasileira, assinalando os elementos que marcam sua diferença; o postulado da autonomia e a revisão da concepção historiográfica “autorreferencial, política e elitista”, como lembra Eduardo Hoornaert em seu “Ensaio histórico: Cehila no marco dos 50 anos”. 


			Uma história projetada para o futuro e capaz de reencontrar seu verdadeiro passado. Mais ainda: capaz de transformar e acelerar o processo da própria experiência. Nenhuma sociedade é estática e sua história se modifica no tempo e no espaço como o labor do historiador – projeto para uma renovação de sentido. Essa construção do passado nos remete ao presente – memória e desdobramentos. Enfim, ponte entre o sujeito, suas experiências e a história.


			Tanto no passado quanto no presente, as situações vividas mostram que o confronto com a realidade tangencia momentos de crise, por um lado. Por outro, significa optar por uma experiência espiritual concreta como lembra o teólogo Jon Sobrino: “a espiritualidade necessita de história concreta, porque a história de Deus é concreta” (SOBRINO, 1985, p. 69). Por ser um dos locais privilegiados à manifestação das subjetividades, a religião apresenta a tensão entre o universal e o particular, o sagrado e o profano, o público e o privado. Um conjunto de reflexões, iniciativas e trabalhos emolduram a história de algumas lideranças que deram outras cores e novos contornos à experiência de vida nos “brasis das gerais”. 


			À luz das contribuições de cada autor, foi construída a história de treze profetas e místicos em terras brasileiras. Os problemas e acontecimentos constituíram-se em forças capazes de direcionar um novo olhar sobre a identidade cristã, indicando, inclusive, que a prática libertadora pode renovar a espiritualidade e contribuir para a passagem de um povo crente para um povo místico. Todos os textos apresentados procuram compreender figuras representativas do cristianismo brasileiro na perspectiva da profecia e da mística. No aprimoramento do diálogo interior, fazem eco ao pensamento de Teresa de Ávila: “Busca-te em mim” (TERESA DE JESUS, 1995, p. 941). 


			As palavras, os trabalhos e as ações estão enraizados na realidade histórica, social e cultural de seres humanos concretos, despidos de seus direitos, sonhos e desejos. Diante do culto burguês do poder, do mercado e do descarte, esses profetas e místicos abrem propostas solidárias, criam uma utopia (lúcida) para inaugurar uma sociedade diferente, justa, solidária e ética. Suscitam não apenas emoções, mas inquietações e posicionamentos que estimulem outras ações para colocar a experiência religiosa a serviço de uma causa humana, social e justa. Como lembra Michel de Certeau: “Assim vivida, a fé cristã é uma experiência de fragilidade, meio para se converter em anfitrião do outro que inquieta e faz viver. Essa experiência não é nova. Há séculos, místicos e espiritualistas a vivem e a expressam” (CERTEAU, 1987, p. 313). Isso nos remete ao amor, imperativo da prática cristã, que se abre perante o outro em espírito de fraternidade e partilha.


			Vivemos uma época de transformações que se assemelham a ondas que se arrastam. Num movimento contínuo, complementam-se e se substituem. Essa imagem nos remete às mudanças que estão ocorrendo na sociedade, na cultura, na política e na religião. Uma marca da vida social contemporânea é sua pluralidade. O campo religioso contemporâneo carrega a marca dessa pluralidade. Diversos estudos discutem novos rumos e desafios a serem enfrentados pelo cristianismo e por outras religiões. O religioso confronta-se com as ondas que assolam a sociedade, as instituições e as mentalidades, com suas histórias.


			O tema deste trabalho conjuga o tempo, as histórias e as memórias desses profetas e místicos. Ancoradas em temporalidades e espaços diferentes, cada experiência é uma longa história permeada de ações humanas. Um detalhe: uma escola de luta e esperança com um enredo de vivências individuais e coletivas. Indispensável para uma vida social realmente humana e humanizadora.


			De tempos em tempos, novos caminhos se abrem, novas abordagens surgem considerando a relação entre história, religião e sociedade. A trama religião, política e sociedade lembra fatos que vão além da história do tempo presente e “remete ao conhecimento do que foi, embora de forma diferente, e dessa forma possibilita ver também o que há de novo” (MONTENEGRO, 2010, p. 18). A partir daí, importa o percurso da busca e a conquista do novo. A vida de cada profeta e místico é um traçado de lutas e desafios que mobiliza a esperança para construir um futuro mais humano. Uma observação: nesse caminho, o ofício do historiador é exercitar a consciência histórica – “essa história em construção, como em construção está o cristianismo” (BOSCHI, 2013, p. 18). Em “comum-união”.


			No início do cristianismo, um grupo de cristãos marcou a ecclesia com a profecia, a mística e o exemplo que contribuíram para dinamizar as comunidades e grupos daquele período. A tradição religiosa deu-lhes o nome de “Santos Padres”. Na verdade, vários testemunhos mostram a importância de líderes cristãos – homens e mulheres – na história do cristianismo, propondo caminhos de comunidade. Nesse caminho, o cristianismo latino-americano se destaca pela verve e pela sua originalidade religiosa.1 A eficácia do cristianismo consiste em produzir novas formas de cultura, em uma linguagem que assume o espírito das bem-aventuranças e a causa do Reino na história. A experiência mística dessas lideranças se insere na história brasileira e se entrelaça nessa travessia – superar as formas modernas de opressão e valorizar a transparência da justiça.


			Uma nova forma de cristianismo, comprometido com as questões sociais e políticas e com os pobres da América Latina, foi-se consolidando com as veredas abertas pelo Concílio Ecumênico Vaticano II (1962-1965) e a II e III Conferência Geral do Episcopado Latino-americano, em Medellín (1968) e Puebla (1979). Esse deslocamento ocasionou mudanças nas relações internas da Igreja católica, causando questionamentos, divergências e conflitos.


			Diversos acontecimentos eclesiais nos países da América Latina foram revelando a criatividade e a coragem profética da Igreja deste continente no seu compromisso com os pobres e com a defesa de suas vidas. Como lembra o teólogo José Comblin: “A profecia nunca faltou na história do cristianismo. [...] Cada um dos profetas foi diferente dos outros. Não existe modelo uniforme de profeta”. Ele ainda afirma, na introdução de seu livro A profecia na Igreja: “Durante muitos séculos, não se falou em profetas na Igreja. Mas o Concílio Vaticano II reabilitou os carismas” (COMBLIN, 2008, p. 285). Na reflexão teológica, também, houve uma emancipação e uma nova produção teológica – a teologia da libertação. Foi uma reviravolta histórica que abriu um novo período na vida religiosa deste continente. Nas palavras de Henrique Lima Vaz, tratava-se da passagem de uma Igreja-reflexo para uma Igreja-fonte (VAZ, 1968). Essa mudança da linguagem teológica marcou o começo da descolonização teológica da América Latina e do Caribe. Assim, foi sendo construído um novo código linguístico e, ainda, um novo código religioso.


			O momento atual é também bastante ambíguo no campo religioso. Segundo o historiador Michel de Certeau: “A história desempenha o papel de ser uma maneira de definir um novo presente. Permite que um presente se manifeste como diferente do que, até então, lhe era imanente sob forma de tradição” (CERTEAU, 2011, p. 176). Os condicionamentos sociais abrem outras perspectivas para o comportamento individual e coletivo. As divergências têm significado e esperam. As mudanças ocorrem de formas diferentes, em um longo e enviesado processo histórico. É um exercício e uma experiência de arejamento político-religioso, capazes de construir uma proposta diferente marcada de encruzilhadas. Em um poema, Manoel de Barros lembra: “[...] a expressão reta não sonha” (BARROS, 2004, p. 75), é carente de utopia. O itinerário desse grupo de profetas e místicos abraça o convite das origens – “amai-vos uns aos outros, como eu vos amei” (Jo 15,12). Assim, trouxeram para o religioso a voz dos povos indígenas, do migrante, da mulher, do caboclo, dos sem-terra e sem-teto, enfim, dos despossuídos do germe-esperança do dia.


			Queríamos incluir os nomes de outros líderes, profetas e místicos que trabalharam em terras brasileiras, como afirmamos anteriormente. No entanto, seria uma façanha tão grande quanto alcançar o infinito. Diante disso, recordamos alguns nomes como uma espécie de ação de graças à vida – Aloísio Lorscheider, Carlos Mesters, Dorothy Stang, Helder Câmara, Ivone Gebara, Jaime Wright, José Comblin, José Maria Pires, Marçal Guarani, Milton Schwantes, Paulo Evaristo Arns, Pedro Casaldáliga e Zilda Arns –, mas há outros, tantos outros. Segundo o historiador Francisco Iglésias, vê-se “na História não o passado pelo passado, algo de estático, mas uma dinâmica que é auxílio para entendimento do atual e possibilidades do futuro” (IGLÉSIAS, 1971, p. 14). Essas figuras proféticas e místicas, ancoradas nas dimensões discursivas e simbólicas, abriram caminhos para outros espaços de sociabilidade, cultura e experiência religiosa. Nutrem-se de um mistério que se torna companheiro. Aí estão o profeta e o místico – inesgotáveis possuídos. São plantadores de utopias, como lembra Cora Coralina: “Mãos de semeador... Afeitas à sementeira do trabalho, / procurando terra. / Semeando sempre” (CORA CORALINA, 2009, p. 55). Em vez de um simples prestar serviço, a experiência compartilhada abraça o eterno na dimensão do tempo.


			A partir do que foi exposto, o livro consta de treze textos sobre figuras representativas das igrejas no Brasil e um “Ensaio histórico: Cehila no marco dos 50 anos – memórias, desafios e considerações” –, escrito por Eduardo Hoornaert, membro fundador do Cehila. Esta coletânea reúne uma significativa parcela de pesquisadores que tem contribuído para o redimensionamento de posturas teóricas, metodológicas, reificadas e reificadoras de abordagem, de apreensão e perspectivas da história do cristianismo, particularmente na América Latina e no Caribe. Cada autor, com densidade teórica e trabalhos em instâncias acadêmicas e pastorais, avança em sua escrita destacando a obra dos nomes contemplados – profetas e místicos –, e, em alguns casos, a convivência no mesmo espaço. Somos gratos a esses parceiros que conceberam este trabalho. Juntos, desenham um convite à reflexão, com os pés em terra brasileira. 


			É um convite para viajar no tempo e no espaço, pois sem o historiador, guardião da memória e da história, “o fazer e o sofrer humanos não se experimentam, nem tampouco se transmitem” (KOSELLECK, 2006, p. 97). A variedade de tempos e espaços permite abordar cada um desses personagens em diferentes situações. Diante das verdades instituídas, eles construíram caminhos de liberdade. Isso implica: ser aprendiz da verdade, viver em diálogo, testemunhar a fraternidade.


			Esses tempos não podem ser esquecidos, foram densos em experiências. Tempos com horizontes de espera, pois esse passado humano não passa – memória que peregrina. Não se esgota no presente. Traça caminhos (entre o provisório e o definitivo). Ponto de chegada que aponta relações de consenso e conflito. De escolhas e dilemas. Projeto (pro-iectus) em construção, como o profetismo e a mística.


			Mauro Passos, presidente do Cehila-Brasil


			Newton D. de Andrade Cabral, vice-presidente


			Wagner Lopes Sanches, secretário


			(Organizadores)
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			DOM ALOÍSIO LORSCHEIDER: CARISMA E PODER EM TEMPOS AUTORITÁRIOS (1962-1979)


			Sérgio Ricardo Coutinho


			Introdução


			Este artigo tem como fio condutor teórico uma reflexão sociológica, de corte weberiano, desenvolvida por Luiz Roberto Benedetti e que nos servirá de guia para compreendermos melhor a atuação profética, durante os momentos mais duros do regime militar brasileiro, de dom Aloísio Lorscheider.


			O ponto de partida está numa indagação, sempre revisitada, que é central para uma “sociologia do catolicismo”, formulada por Werner Stark:


			A questão verdadeiramente decisiva é, por conseguinte, saber se o desenvolvimento de uma burocracia sacerdotal dentro do cristianismo o descristianizou; em termos mais técnicos, se o espírito carismático foi abandonado, deixando atrás de si unicamente formas fossilizadas e vazias, quer sejam palavras, gestos, normas, ritos ou qualquer outro rastro de uma vida religiosa ardente e viva em outro tempo (BENEDETTI, 2000, p. 283).


			A distinção weberiana entre “carisma” e “rotinização”, entre “movimento religioso” e “instituição”, nos ajuda a situar a figura simbólica do bispo, cuja “materialidade” jurídico-administrativa pode, em determinadas conjunturas históricas, esconder ou revelar o carisma profético (BENEDETTI, 2000, p. 275). Daí ser importante aqui introduzir o conceito de “autoridade”.


			A “autoridade”, para Max Weber, é uma relação de influência que se estabelece entre um “chefe” e seu grupo. Ele analisa três tipos de autoridade: a legal, a tradicional e a carismática (no campo religioso, teríamos, respectivamente, o sacerdote, o mago e o profeta). 


			A primeira resulta de um pacto “racional” com relação a fins e valores e tem a pretensão de ser respeitada pelos membros de uma associação. Essa racionalidade se expressa num “cosmos de regras abstratas estabelecidas intencionalmente”; a autoridade “posta à frente” tem poder de mando, mas obedece a “uma ordem impessoal pela qual orienta suas disposições”. 


			A autoridade tradicional funda sua legitimidade “na santidade de ordenação e poderes de mando herdados de tempos distantes – desde o tempo ‘imemorial’ –, e os que acreditam nela e o fazem em nome dessa santidade”.


			O terceiro tipo se funda no carisma como “qualidade [...] de uma personalidade, considerada, por sua virtude, portadora de forças sobrenaturais ou sobre-humanas – ou, ao menos, extracotidianas e não acessíveis a qualquer outro –, quer como enviada de Deus, quer como vida exemplar”. 


			O episcopado combina as três formas de autoridade, na medida em que, como sacerdócio estabelecido dentro de uma organização social racional, a Igreja funda suas regras em tempos “imemoriais”; há o elemento carismático que “constitui, onde aparece, uma vocação no sentido enfático do termo: como ‘missão’ ou como ‘tarefa’ pessoal. Desdenha e recusa, enquanto tipo puro, a avaliação econômica dos dons da graça como fonte de ingressos”. O carisma, alheio a regras, subverte o passado (em sua esfera) e é, nesse sentido, especificamente revolucionário. 


			Na perspectiva weberiana, a autoridade carismática do profeta é muito distinta da tradicional e em oposição direta à autoridade racional-legal do sacerdote. Ele se opõe ao sacerdote pelo caráter pessoal de sua vocação. Enquanto o sacerdote funda sua autoridade no serviço a uma tradição santa, o profeta o faz na revelação pessoal ou carisma. 


			No entanto, Weber faz uma afirmação categórica pela qual queremos contradizê-lo: “Não é nenhuma casualidade que, com exceções insignificantes, nenhum profeta proceda do sacerdócio” (BENEDETTI, 2000, p. 276-277).


			Dom Aloísio Lorscheider não é, em hipótese alguma, uma “exceção insignificante”. Ele concretiza, como símbolo, a aliança entre o visível (a autoridade legal-racional-institucional) e o invisível (a autoridade carismático-profético); “ponte” que expressa e sela, com contradições, essa aliança entre o carisma e o poder. 


			É isto que queremos apresentar: a atuação de dom Aloísio, como um símbolo de autoridade carismático-institucional, no contexto de autoritarismo vivido pelo Brasil.


			O “novo jovem” bispo: do “tradicional” ao “institucional” (1962-­­1968)


			Léo Arlindo Lorscheider nasceu no dia 8 de outubro de 1924, na cidade de Estrela, Rio Grande do Sul, a 109 quilômetros da capital Porto Alegre. Foi o segundo filho do casal Verônica e José Aloísio Lorscheider.2


			Segundo o que ele mesmo contava, em sua família os padres sempre foram muito respeitados, venerados. Talvez por isso, quando tinha uns 5 ou 6 anos, tinha a impressão de que o padre não ia para o inferno. Ele afirmava: “eu quero ser padre para não ir para o inferno”. Até que chegou à sua cidade um frade franciscano que deu catequese para ele e seus amigos. No fim, perguntou: “quem quer ser padre?”. Dom Aloísio levantou o dedo e, assim, o frade foi até sua casa visitar seus pais. Tinha 9 anos de idade quando foi para o seminário (1932).


			Cursou Filosofia e Teologia em Minas Gerais (MG) e, aos 24 anos, no dia 24 de agosto de 1948, ordenou-se sacerdote. Três meses depois, o então padre Aloísio Lorscheider celebrou a primeira missa.


			Depois de passar um ano como professor de matemática e latim, em 1949 foi cursar Teologia Dogmática em Roma, permanecendo lá por três anos.3


			Retornando ao Brasil, foi para a cidade de Divinópolis-MG trabalhar como professor, mas em 1958 foi transferido para o Ateneu Antoniano, em Roma, onde ensinou Teologia. Em Portugal, exerceu a função de Visitador Apostólico dos Franciscanos e de diretor do Colégio Santo Antônio.


			Estava ainda em Roma quando, em fevereiro de 1962, foi nomeado bispo de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul (RS), e assim retornava à sua terra natal. 


			Santo Ângelo foi sua primeira diocese. Segundo ele, era uma diocese nova, recém-criada, mas bem organizada em termos pastorais. Ele se lembrava, com satisfação, da primeira reunião que fez com seu clero, que revela o início da construção de sua “autoridade episcopal”:


			[...] Fiz algumas perguntas, deixei eles [os padres] falarem e, depois, eu não sabia o que fazer. Só que eu não mostrei isso para eles. É engraçado. Para a gente hoje é muito fácil, mas naquela época a gente não estava acostumado. E os padres felizes porque nunca tinham sido consultados.4


			Dom Aloísio retorna ao Brasil no momento em que se assistia a uma série de eventos eclesiais importantes na esteira da preparação da Igreja para o grande evento do século XX: o Concílio Vaticano II (1962-1965).


			Alguns desses eventos foram: a) o auge da Ação Católica Especializada, com o Congresso dos 10 anos da Juventude Universitária Católica (JUC), no Rio de Janeiro; b) o crescente conflito entre a hierarquia e os leigos da Ação Católica, por causa do seu engajamento político-social, cada vez mais à esquerda; c) o fulminante crescimento do Movimento de Educação de Base (MEB), com as escolas radiofônicas espalhadas pelo Nordeste, Norte e Centro-Oeste do país e o engajamento da Igreja em favor da sindicalização rural e da reforma agrária; d) as crescentes divergências internas perante a conjuntura política e mesmo as novas orientações do papado, através das encíclicas Mater et Magistra (1961) e Pacem in Terris (1963).


			Além disso, diante da instabilidade política e social da América Latina, a orientação marxista assumida pela Revolução que triunfara em Cuba (1959), a percepção de que outros regimes marxistas poderiam instalar-se aqui no continente, o lançamento do programa norte-americano “Aliança para o Progresso” (1961) e, principalmente, a consideração de João XXIII pela Igreja latino-americana levaram o papa, em dezembro de 1961, a solicitar aos bispos a imediata elaboração de um Plano de Ação Pastoral, sugerindo que se abordassem os seguintes pontos: evangelização e catequese; liturgia e sacramentos; valorização apostólica dos religiosos e leigos; vocações sacerdotais e religiosas; e ação social pela justiça e caridade. A Secretaria de Estado da Santa Sé enviou ao núncio apostólico no Brasil, dom Armando Lombardi, instruções especiais para urgir junto aos bispos presteza e eficácia na elaboração e implementação do plano, atendendo às solicitações do pontífice. 


			Deste modo, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) empenhou-se decididamente em dar uma resposta efetiva, antes do início do Concílio Vaticano II. Dom Helder Câmara recorreu, então, a dom Eugênio Sales e ao Movimento de Natal,5 a única experiência existente no Brasil em planejamento pastoral. Segundo Caramuru de Barros, o Movimento de Natal dera início à primeira inovação mais profunda na pastoral tradicional praticada no Brasil (BARROS, 1994, p. 97-98).


			Devido à sua sólida formação teológica adquirida em Roma, coisa um pouco rara entre os bispos do Brasil, dom Aloísio Lorscheider, recém-nomeado bispo de Santo Ângelo-RS fora convidado para compor a Comissão de Teologia da CNBB e participou da elaboração dos textos preparatórios.


			Deste modo, elaborou-se o Plano de Emergência, que foi, talvez, a melhor preparação do episcopado brasileiro para o Concílio Vaticano II.


			Foi nessa conjuntura eclesial brasileira que dom Aloísio Lorscheider participou do Concílio Vaticano II (1962-1965). 


			O discurso de abertura do Concílio do papa João XXIII o impressionou muito. João XXIII disse: “Nós estamos aqui não para condenar, definir, ou repetir o que outros concílios já disseram, mas para expor a verdade da fé, hoje, que deve ser vivida pelo mundo, e por isso deve ser uma verdade adaptada”. Ou seja, o papa fez a distinção entre o depósito da fé em si e as suas expressões históricas. Para dom Aloísio, o discurso de João XXIII: 


			Parecia um alívio, porque, em todos os documentos que havíamos recebido da Comissão Preparatória, ainda existia aquela velha e forte tendência de condenar todas as doutrinas modernas que pareciam contradizer as verdades católicas. Esta atitude condenatória tinha que ser abandonada. Por isso, praticamente todos os esquemas anteriormente preparados foram rejeitados, o que foi muito positivo. Começou-se a considerar mais positivamente o que o mundo de então pensava sobre aquilo que é bom, aquilo que pode desenvolver a pessoa humana, que a faz se sentir realmente responsável e participante da história dos homens. A esses valores, nós, cristãos católicos, devemos acrescentar nossa visão de fé. Esse foi o grande propósito (TURSI; FRENCHEN, 2008).


			De fato, por ter sido professor no Ateneu Franciscano de Roma, dom Aloísio ganhou uma projeção significativa para a Igreja no Brasil no campo das questões teológicas antes, durante e após o encerramento do Vaticano II. 


			Além de fazer parte da Comissão Teológica da CNBB desde 1962, já na segunda sessão do Concílio, no dia 29 de novembro de 1963, seu nome fora escolhido para participar da Comissão para a Unidade dos Cristãos. Além disso, fez sete intervenções escritas ao longo das quatro sessões conciliares e deu palestra para os bispos brasileiros sediados na Domus Mariae, em Roma (BEOZZO, 2005, p. 395).


			Uma das atividades da Domus Mariae, organizada de modo informal e ocasional na primeira sessão conciliar, de modo sistemático, a partir da segunda sessão, em 1963, ultrapassou, na sua repercussão, os muros da casa; chamou a atenção da imprensa, incomodou alguns dos dicastérios da Cúria romana, notadamente a Congregação dos Religiosos, sob a presidência do cardeal Ildebrando Antoniutti, e a Congregação dos Seminários e Universidades, dirigida pelo cardeal Giuseppe Pizzardo. Provocou ainda um esclarecimento, quase uma advertência, na Aula Conciliar, por parte de monsenhor Pericle Felici, secretário-geral do Concílio. Tratava-se das chamadas “Conferências da Domus Mariae”. 


			Durante a primeira sessão, dom Helder Câmara, como secretário da CNBB, começou a chamar algumas das pessoas mais em evidência, entre peritos e padres conciliares, para falarem aos bispos, geralmente sobre os temas em debate na Aula Conciliar. 


			Foram, ao todo, dez conferências, duas de Hans Küng, nascido em Sursee (Suíça), mas professor em Tübingen (Alemanha); quatro pronunciadas pelos cardeais Giacomo Lercaro, arcebispo de Bolonha, Augustin Bea, presidente do Secretariado pela Unidade dos Cristãos, Ernesto Ruffini, arcebispo de Palermo, e Leo Suenens, arcebispo de Malines-Bruxelles; duas, uma por Jacques Martimort, sacerdote francês do Centre de Pastoral Liturgique de Paris, a outra por Roger Schutz e Max Thurian, monges suíços da Comunidade de Taizé, na França, e observadores protestantes do Concílio. Outras duas foram dadas por bispos brasileiros: dom Clemente Isnard e dom Aloísio Lorscheider.


			A conferência de dom Aloísio Lorscheider aconteceu em 16/11/1962, acerca do Esquema sobre as Fontes da Revelação (De fontibus revelationis). Dom Helder Câmara fez o seguinte comentário sobre ela: “Dom Aloísio Lorscheider, bispo de Sant’Angelo, RG [sic], fez para nós uma palestra magnífica” (BEOZZO, 2005, p. 196, 205).


			Entre o fim da segunda sessão (1963) e o início da terceira sessão conciliar (1964), o Brasil foi abalado pela destituição do presidente João Goulart por meio de um Golpe civil-militar em 1º de abril de 1964. Para os protagonistas do Golpe, este evento foi chamado de “Revolução de 64”.


			Dom Aloísio lembra o que estava fazendo quando recebeu a notícia do movimento militar:


			Estávamos em Porto Alegre com os bispos de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul porque forma[va]mos uma regional. Quando a Revolução arrebentou, nós nos pusemos na estrada. Quando eu cheguei de madrugada a Santo Ângelo, passei por Cruz Alta e vi tudo muito calmo, tranquilo. E pensei: “Será que a Revolução já terminou?” (risos).6


			Com o fim do Concílio, os bispos brasileiros voltaram para casa não apenas com os dezesseis documentos aprovados e promulgados, mas com um ambicioso Plano de Pastoral de Conjunto (PPC) destinado a colocar em prática as grandes decisões conciliares, em cada diocese e em cada aspecto da vida da Igreja. O projeto do PPC foi discutido e votado na 7ª Assembleia da CNBB. A sessão de aprovação ocorreu no dia 15 de novembro de 1965, sendo fixada a data de 1º de janeiro de 1966 para a sua entrada em vigor. Era a confirmação do processo iniciado há três anos, com o Plano de Emergência (PE).


			Para iniciar o processo de recepção do Concílio na diocese de Santo Ângelo, dom Aloísio Lorscheider organizou um grupo, constituído por um padre, uma freira e um leigo (professor). A eles transmitiu os principais conteúdos do Concílio. A partir daí, começaram a visitar todas as paróquias, conseguindo uma boa aceitação (TURSI; FRENCHEN, 2008).


			Os primeiros anos da recepção do Concílio se deram em uma conjuntura social e política muito conflitiva. É nessa conjuntura que dom Aloísio Lorscheider se torna secretário-geral da CNBB e participa da II Conferência Geral do Episcopado Latino-americano em Medellín.


			A construção da “autoridade institucional-carismática” de dom Aloísio em meio à violência institucional (1968-1974)


			A atuação destacada do jovem bispo dom Aloísio durante o Concílio e também na Comissão Teológica da CNBB o colocou como uma espécie de outsider ao círculo do grupo que fora hegemônico nos dez primeiros anos da CNBB (1952-1962), o grupo capitaneado por dom Helder Câmara: os chamados “bispos nordestinos”. 


			De fato, em abril de 1968, durante a 9ª Assembleia Geral da CNBB, dom Aloísio foi o mais votado para ocupar o cargo mais importante da organização episcopal: secretário-geral. 


			Além disso, por já estar exercendo o cargo de delegado da CNBB junto ao Celam, dom Aloísio pôde participar, enquanto ex-officio, da II Conferência do Episcopado Latino-americano, em Medellín. Para ele, foi um grande desafio em meio a uma conjuntura das mais difíceis.


			Em função disso, como teria que passar a maior parte do tempo na sede da CNBB, teve que mudar-se para o Rio de Janeiro, mas sem deixar de acompanhar sua diocese em Santo Ângelo. 


			A sede da CNBB localizava-se num grande edifício conhecido como Villa Venturosa, no bairro nobre da Glória, Rio de Janeiro. Declarava o regulamento interno: “Todos sabemos o que significou e o que significará de sacrifício para a CNBB a compra e a manutenção da Villa Venturosa”. E complementava: “Não nos esqueçamos de que, morando em casa suntuosa, maior ainda deve ser o nosso esforço para viver o espírito de pobreza, o espírito da Igreja servidora e pobre”. Ou seja, seria o espírito do Pacto das Catacumbas, assumido por vários bispos brasileiros no encerramento do Vaticano II, que dominaria o ambiente da casa.


			Além do refeitório, instalaram uma assessoria de imprensa, uma sala para mimeógrafos, uma cantina, uma farmácia e uma biblioteca. Dom Aloísio Lorscheider trouxe, do Rio Grande do Sul, freiras da Ordem das Filhas do Sagrado Coração de Jesus para cuidarem da arrumação, limpeza e cozinha (SERBIN, 2001, p. 220).


			Como secretário-geral, dom Aloísio era responsável pelas operações diárias da CNBB. Residia na Villa e dormia em um quarto ao lado da capela. Seguindo seu estilo de vida franciscano, o quarto era bem pequeno, com espaço suficiente para um armário, duas estantes com seus livros de filosofia e teologia, uma mesinha de cabeceira, uma pequena escrivaninha, uma cama (estreita e baixa) e uma cadeira de balanço. Na parede, pendurou retratos de sua irmã Elvira, da mãe Verônica e do pai José. Sobre a cama, uma figura de Nossa Senhora com o Menino Jesus, um presente que veio da Coreia quando fora nomeado bispo.7


			Naquele mesmo mês de abril em que fora eleito secretário-geral da CNBB, em Recife, capital de Pernambuco, o recém-criado Instituto de Teologia Regional (Iter) iniciava a discussão de um documento em vista da Conferência de Medellín, que foi produzido pelo experiente teólogo e sociólogo belga, radicado na América Latina já por vários anos (e convidado por dom Helder Câmara para ser o prefeito de estudos dos cursos de Teologia): padre José Comblin.


			Esse texto teve uma repercussão enorme e ficou conhecido por “Documento Comblin”. A partir do Documento de Trabalho para Medellín, Comblin elaborou um texto crítico e duro sobre a realidade social, econômica, cultural e eclesial da América Latina. Esse texto era para ser discutido em um grupo restrito de teólogos e professores do Iter (25 pessoas ao todo), incluindo dom Helder. 


			No entanto, o texto chegou às mãos de jovens universitários, que eram acompanhados pelo padre Antônio Henrique Pereira Neto, e foi reproduzido e distribuído amplamente nos círculos juvenis. E acabou caindo nas mãos do vereador recifense Wandenkolk Wanderley (do partido do governo – Arena)8 e foi divulgado pela imprensa. Esse vereador abriu um processo judicial para que dom Helder Câmara fosse para a cadeia e para expulsar do país o padre Comblin, pois o documento era “altamente subversivo”.9


			O “Documento Comblin” estava organizado em quatro partes: “Situação histórica da América Latina”, “Responsabilidade da Igreja no subdesenvolvimento histórico na América Latina”, “Problemas políticos” e “Questões pastorais”. Sobre a realidade latino-americana, Comblin via, “ao lado de uma categoria de mestiços, pobres e marginalizados, uma aristocracia branca, que acumula a totalidade do poder, das riquezas e da cultura”, e a Igreja adota a mesma postura dos grandes proprietários: “desconhece a existência das massas rurais, o seu caráter humano”.10


			O “Documento Comblin”, de certa forma, animou muito a ala mais “jovem” da Igreja, ou mais “progressista”, e esta passou a se manifestar publicamente com mais veemência, especialmente tomando parte de passeatas promovidas pelo movimento estudantil.


			Por isso, naquele segundo semestre de 1968, as autoridades militares passaram a perseguir líderes estudantis, políticos e artistas, como também padres, religiosos e leigos, críticos ao regime.


			De fato, o primeiro grande teste do novo secretário-geral da CNBB seria não mais como “teólogo dogmático”, mas como mediador de conflitos, dando visibilidade, assim, à sua imagem de “autoridade eclesiástica”. 


			Em fins de novembro de 1968, o Exército abriu um Inquérito Penal Militar (IPM) contra a Juventude Operária Católica (JOC) de Minas Gerais e mandou prender os padres franceses Michel Le-Ven (37 anos), Xavier Berthon (30 anos), Hervé Crouguennec (40 anos) e o seminarista José Geraldo da Cruz (27 anos), todos da Congregação dos Agostinianos da Assunção de Belo Horizonte.


			Segundo o general Álvaro Cardoso, os padres, que atuavam na igreja do Senhor Bom Jesus, no bairro operário do Horto, foram presos por terem abandonado “a pregação do Evangelho para se dedicarem à pregação política e ideológica e à organização da subversão e dos movimentos de guerrilhas armadas para a derrubada do regime”.11


			Com as notícias das prisões, dom Aloísio Lorscheider foi convocado imediatamente para uma reunião em São Paulo com o presidente da CNBB, o cardeal dom Agnelo Rossi. Dom Aloísio solicitou aos funcionários da CNBB que mantivessem reserva quanto ao caso, para que se pudesse investigar melhor e “evitar contradições e mal-entendidos”.


			Após o encontro com dom Agnelo Rossi, escreveu uma nota muito forte sobre a intervenção dos militares em assuntos que deveriam ser tratados pela alçada eclesiástica. Em um dos seus trechos, quando a Igreja é acusada por ser subversiva, a nota se coloca firme na luta pela dignidade da pessoa humana, mas não deixa de reconhecer que pode haver momentos de ações equivocadas por parte do clero:


			Se a Igreja, nos dias atuais, reivindica uma participação ativa na procura do desenvolvimento integral do homem e de todos os homens, ela não está exorbitando do seu campo específico que é o religioso: esta procura é parte intrínseca de sua missão de serviço à humanidade. [...] Isso exige, em nossos dias, transformações profundas em nós mesmos e na sociedade. Portanto, esta exigência de transformação que propugna pela mudança de uma ordem econômica, política, social e cultural manifestadamente injusta não deve ser confundida com subversão de autênticos valores humanos e cristãos que todos nós queremos preservar. [...] Nesta ânsia e procura de transformações, admitimos a possibilidade de equívocos entre membros da Igreja, sejam eles padres, sejam eles bispos.12


			Segundo o general Antônio Carlos Muricy, chefe do Estado Maior do Exército (EME), dom Aloísio Lorscheider foi até sua casa e ele o colocou a par do que tinha ocorrido. Pediu-lhe para examinar os documentos apreendidos. Após autorização superior, o general entregou-lhe cópias dos principais materiais (SERBIN, 2001, p. 166). 


			Por isso, dom Aloísio desejava que a Igreja fosse “informada a respeito da atuação de seus integrantes no que concerne à segurança, com a ideia de promover as correções necessárias”.13


			No entanto, as relações ficaram mais tensas ainda. No dia 13 de dezembro de 1968, o governo edita o Ato Institucional nº 5, que acabava definitivamente com as liberdades individuais e reprimia violentamente todo ato de insubmissão contra a ditadura, o que atingiu ainda mais em cheio a Igreja e seus membros.


			Em resposta ao AI-5, a CNBB divulgou um cauteloso documento, em fevereiro de 1969, que representou uma pequena mudança em seu posicionamento com relação à defesa dos direitos humanos. Os bispos criticaram o Ato, por este permitir arbitrariedades e violações da integridade física e moral daqueles que divergiam dos militares (MAINWARING, 1989, 130).


			Mas as tensões continuaram aumentando. 


			Em maio de 1969, o padre Antonio Henrique Pereira Neto, auxiliar direto de dom Helder Câmara, foi sequestrado, torturado e morto em Recife. Era a primeira vez que no país se assassinava um padre por motivos políticos.


			Diante desse contexto de aumento da violência do Estado, dom Aloísio recebe uma carta muito lúcida de um dos principais líderes do laicato católico: Alceu Amoroso Lima.


			Perante essa realidade muito pouco lisonjeira, perguntará V. Excia., que deve a Igreja fazer? O mesmo que todos nós, creio eu, que não temos responsabilidades espirituais de direção, mas temos responsabilidades civis históricas: mantermo-nos fiéis às nossas concepções de liberdade, de participação do povo no governo, de legalidade, de não violência, mas de luta constante pelas reformas de estruturas indispensáveis. [...] Creio que a Conferência Nacional dos Bispos não pode silenciar em face da necessidade de reconciliação dos brasileiros como dado elementar para a normalização da vida nacional.14


			Dom Aloísio compreendeu bem a solicitação do doutor Alceu e passou a conduzir a CNBB para tomada de posições mais assertivas e firmes diante dos abusos autoritários.


			No final de agosto de 1969, o marechal Artur da Costa e Silva foi afastado da presidência da República em virtude do agravamento de seu estado de saúde. A chefia do governo foi exercida temporariamente por uma Junta Militar. 


			Em 30 de outubro de 1969, o general Emílio Garrastazu Médici foi empossado na presidência da República. Ao recurso à luta armada por organizações de esquerda, o regime militar respondeu com a intensificação da repressão, com a prática generalizada de torturas de presos políticos, detenções arbitrárias – inclusive, de padres e leigos ligados a organismos religiosos – e desrespeito às liberdades individuais. 


			Esse foi o caso dos religiosos dominicanos que foram presos, acusados de apoiar as ações do grupo de guerrilha urbana Ação Libertadora Nacional (ALN), dirigida por um ex-deputado federal comunista, Carlos Marighella.


			A forte atuação dos dominicanos acarretou uma série de prisões e torturas. Esse fato colocou os bispos na difícil posição de defender os religiosos. “A prisão dos freis dominicanos por seu envolvimento com Marighella e a ALN inevitavelmente passou a pairar como pano de fundo das discussões sobre padres supostamente subversivos” (SERBIN, 2001, p. 265).


			Segundo Kenneth Serbin, alguns bispos se recusaram a defender os dominicanos. Dom Vicente Scherer, por exemplo, julgava que eles deveriam ser punidos se fossem culpados. Em particular, dom Vicente Scherer, dom Agnello Rossi e dom Lucas Moreira Neves (ele próprio um dominicano) pareciam insensíveis à sorte dos prisioneiros, mesmo depois de tomarem conhecimento das torturas. Dom Paulo Evaristo Arns, em contrapartida, deu seu apoio aos prisioneiros (SERBIN, 2001, p. 266). 


			Mais de trinta anos depois daqueles eventos, dom Aloísio fez uma avaliação bastante amargurada de sua própria atuação nesse episódio, marcada muitas vezes pela insegurança e, até mesmo, pela omissão:


			Cada vez que a ditadura fazia uma invasão, fazia prisões arbitrárias, aí é que nós [bispos] sofríamos e a gente tomava as medidas. Eu sei que uma vez, eu ainda era secretário-geral, viajei a Porto Alegre para falar com [dom] Vicente Scherer, que era presidente [sic],15 e lembro que foi por causa de problemas com a ditadura. O que deveríamos fazer? Diante desses atos arbitrários, o que nós vamos fazer? Por exemplo, nós chegamos a protestar contra as torturas e saiu um documento em 1970,16 em Brasília, justamente tendo esse assunto, mas demorou muito para nós nos decidirmos porque nós não acreditávamos que havia tortura no Brasil. Mas depois foi tão claro, recebemos tantas queixas e tantos fatos comprovados que a gente então...


			[Quanto ao caso dos frades dominicanos] Eu não tenho clareza porque até acho que nós fomos um pouco omissos. Claro, eles foram presos e nós demos todo o apoio que nós podíamos dar, mas acho que faltou um pouco mais de apoio e de presença nossa. Eu sempre me culpo em não ter sido um pouco mais presente e mais incisivo. [Isto é] Ter peitado mais a soltura deles, defendido mais os dominicanos, acho que nós defendemos muito pouco.17 


			Até aquele momento, os conflitos entre Igreja e Estado envolviam, em sua maior parte, apenas padres e religiosos de pouca expressão nacional. No entanto, em setembro de 1970 as tensões chegaram a um ponto alto quando um bispo de expressão nacional foi preso: justamente o secretário-geral da CNBB, dom Aloísio Lorscheider.


			Mais uma vez, envolvia integrantes da Juventude Operária Católica (JOC). A JOC, iniciada no Brasil em 1947, tornou-se um dos alvos principais da repressão do regime militar, por sua liderança junto aos movimentos populares, sua crítica radical ao regime e seu compromisso com o socialismo. “Padres conhecidos como ‘assistentes eclesiásticos’ organizavam e aconselhavam o movimento” (SERBIN, 2001, p. 189). A polícia organizou um ataque, invadiu o prédio e deteve, inclusive, moradores do morro onde ficava situada a JOC. Durante a invasão, agentes do Dops (Departamento de Ordem Política e Social) invadiram também o Ibrades (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento), que era dirigido por jesuítas que treinavam os jocistas e outros militantes de movimentos populares. 


			Nesse ataque, muitos padres e militantes foram presos e torturados. A prisão de dom Aloísio Lorscheider, que ficou detido e incomunicável por quatro horas, teve grande repercussão, inclusive internacional, sendo o fato noticiado também pela imprensa do Vaticano. Segundo Kenneth Serbin:


			Em uma demonstração incomum de unidade e protesto de prelados majoritariamente conservadores, os cinco cardeais do país – dom Agnelo, dom Jaime, dom Vicente, dom Eugênio e dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta – protestaram em uma carta particular ao presidente Médici (SERBIN, 2001, p. 193).


			Para as relações entre a Igreja e o Estado, a detenção de dom Aloísio foi a gota d’água. Protestos no exterior foram muito importantes e quase provocaram um desastre diplomático para o regime. Para Serbin, dom Aloísio era um “moderado inofensivo, que não pertencia ao grupo de bispos abertamente críticos ao regime e perseguidos pelo Exército como elementos radicais extremistas” (SERBIN, 2001, p. 191-192).


			O evento revelou muito mais o espírito de corpo do episcopado brasileiro, pois agora foi “um dos seus” que foi preso, e não padres ou mesmo leigos. As coisas chegaram a um limite insustentável e era preciso tomar posições ainda mais firmes e encontrar alternativas para se estabelecer alguma nova base de diálogo entre Igreja e Estado. 


			Os padres foram finalmente libertados em 22 de novembro. Os militantes leigos não ganharam a liberdade até 7 de dezembro. Ao serem soltas, imediatamente três testemunhas presas pediram asilo à embaixada chilena.


			Depois da libertação dos jocistas, os bispos encontraram-se reservadamente com padre Agostinho Pretto, “assistente eclesiástico”, e meia dúzia de outros indivíduos para ouvir seus relatos pessoais de tortura no DOI-Codi.18 Dom Aloísio, dom Vicente, dom Avelar, dom Lucas, dom Trevisan e o padre Celso de Queiroz estavam presentes. Os bispos queriam saber como poderiam ajudar as vítimas. Os jocistas responderam que queriam que os bispos ajudassem com urgência os que ainda estavam na prisão (SERBIN, 2001, p. 197-198).


			Foi exatamente o ataque à JOC uma das razões para a criação da Comissão Bipartite, destinada a discutir as questões que envolvessem a Igreja, bem como as denúncias de torturas. A ideia foi apresentada ao general Antônio Carlos da Silva Muricy, chefe do Estado Maior do Exército, pelo professor Candido Mendes, intelectual católico que se empenhou em lutar na defesa de presos e perseguidos políticos, buscando o fim dos crimes políticos e a manutenção do estado de direito. Ele foi responsável em fazer uma ponte entre o clero e os militares. O general Muricy agiu com cautela e levou a iniciativa para o conhecimento do presidente Médici e do general Orlando Geisel. Quando eles concordaram, o general voltou a encontrar-se com Candido Mendes, informando que seria possível realizarem alguma coisa juntos. Candido Mendes estendeu a informação para a CNBB.


			Na pauta para o primeiro encontro da Bipartite, dom Avelar apresentou a questão central do conflito entre Igreja versus Exército, com a seguinte pergunta: “[...] Onde termina a justiça social e começa a subversão?” (SERBIN, 2001, p. 239).


			Poucos dias depois da primeira reunião da Bipartite, dom Aloísio Lorscheider estava participando do encontro anual da Cáritas Internacional em Roma, quando foi entrevistado pela Agência Católica alemã KNA. Nessa entrevista, ele revelou as tensões existentes entre a Igreja e o Estado brasileiro. Acrescentou que as tensões existiam desde 1968, obrigando constantemente a Igreja a proteger os direitos humanos, e que os bispos brasileiros tiveram que se opor repetidas vezes às tentativas do governo de imiscuir-se na vida, na doutrina e nos direitos da Igreja. As causas estavam no desejo de alguns setores do governo brasileiro de impedir que a Igreja atuasse segundo o espírito do Concílio Vaticano II e de Medellín. E finaliza dizendo ter “provas de que a tortura existe, e recordou que a CNBB protestou oficialmente, pela última vez, no dia 16 de outubro” daquele ano.19


			Com a transferência de dom Agnelo Rossi para Roma, em fevereiro de 1971, realizaram-se eleições na CNBB. Para a presidência da entidade, foi eleito dom Aloísio, que obteve 105 votos contra os 65 dados a dom Vicente Scherer, arcebispo de Porto Alegre e candidato da corrente conservadora. O cargo de secretário-geral coube a seu primo, o bispo-auxiliar da arquidiocese de Porto Alegre, dom Ivo Lorscheiter. A eleição dessa diretoria, apoiada pela ala mais progressista da Igreja, refletiu o descontentamento da maioria dos bispos com o regime político vigente, bem como a preocupação do episcopado em preservar a autonomia da Igreja frente ao Estado.20


			Essa eleição, dom Aloísio lembra com uma dose de humor:


			E aí é uma coisa engraçada ser eleito presidente porque eu era muito moço [44 anos]. Mas o fato é que eu ganhei, né? E o meu concorrente – modo de dizer – era o cardeal [Vicente] Scherer, que era meu metropolita. Eu era sufragário dele (risos). Ficava uma situação esdrúxula, mas eu me lembro muito bem disso.21


			Após a eleição, dom Aloísio deu uma entrevista descrevendo seu aprendizado naqueles dois anos e meio de trabalho na secretaria-geral da CNBB:


			Antes eu vivia em Santo Ângelo, não tinha noção do que se passava além do Amazonas. Na secretaria-geral, conheci todas as Regionais [da CNBB], conversei com os bispos, tomei conhecimento de seus problemas, de seus anseios, vi o que estavam fazendo. Fiquei maravilhado. Esse espírito de disponibilidade, essa vontade de seguir em frente, de enfrentar fosse o que fosse. Isso me encantou.22


			Talvez, mais que um aprendizado no sentido de conhecer as diversas realidades pastorais da Igreja, no imenso território brasileiro, tenha sido o aprendizado na capacidade de diálogo, de se relacionar com pessoas das mais diferentes posições político-ideológicas, sua marca mais profunda de um verdadeiro “pastor”, de um “símbolo de autoridade”. Sobre isso, disse ele: “Como eu me defino? Bem, pode dizer que sou um homem que tem grande alegria de poder se encontrar com os outros. Dou graças a Deus de me ter proporcionado este contato com a humanidade”.23


			Trinta anos mais tarde, dom Aloísio fez um balanço daqueles anos de intensos conflitos e sua estratégia de ação:


			Às vezes, eu penso nesse secretariado-geral da Conferência, que foi um tempo um pouco difícil. Isso era em julho de 1968. Era meio difícil. Eu comecei a tomar iniciativas que meus antecessores não tomavam. Havia um acontecimento e eu viajava para ver o que estava acontecendo. Para me informar, e foi bom. Fui ganhando a confiança dos bispos. Depois, voltei para Santo Ângelo e me elegeram presidente da CNBB. Ainda era bispo de Santo Ângelo.24


			Em abril de 1973, dom Aloísio foi nomeado arcebispo de Fortaleza pelo papa Paulo VI.25 Dom Aloísio tinha solicitado ao núncio apostólico para que fosse transferido para uma diocese pobre e, de certa forma, foi atendido. Ele lembra das primeiras impressões que teve ao sair do Sul do Brasil para o Nordeste e as primeiras visitas pastorais. Apesar de ter alcançado uma grande maturidade nas relações propriamente políticas com o governo, dom Aloísio lembra sua insegurança pastoral, mas se apoiava plenamente na colegialidade de seus bispos auxiliares:


			Passa um pouco pela cabeça quando eu fui transferido para Fortaleza, sem conhecer o Ceará e praticamente sem conhecer o Nordeste. Eu vim parar aqui porque o núncio disse para mim que eu viria por cinco anos. Fiquei 22 anos! Agradeço a Deus Nosso Senhor. Foi uma época muito rica. De 73 a 95. [...] [No início] A gente tem uma insegurança muito grande. Então, eu aqui acho que fui bastante prudente porque não me pronunciava, escutava, eu tinha dois bispos que me auxiliavam muito, um era dom Miguel Câmara, que era bispo auxiliar aqui [...]. E o outro era dom Edimilson Cruz [...]. Então, qualquer dificuldade eu perguntava para eles. Até quando o povo falava, eu não entendia o que eles diziam (risos). Depois, fui me acostumando. Eu só falava quando eles me pediam que falasse. Foi uma experiência muito boa. Eu comecei a visitar o interior, estive muitas vezes no sertão, aquele sertão mais pobre, mais abandonado, mais seco, só para saber como eram as condições. Na época, de uma comunidade para outra tinha 18 quilômetros, para fazer esses 18 quilômetros com uma Kombi, nós gastamos uma hora e quarenta minutos. Então, vocês podem ver o que era...26


			Os dois lados do símbolo de autoridade: o “profeta-institucional” (1974-1979)


			Durante a 14ª Assembleia Geral da CNBB, realizada em novembro de 1974, dom Aloísio foi reeleito para a presidência da entidade, derrotando por maioria absoluta dom Avelar Brandão, arcebispo de Salvador, com 131 do total de 210 votos. A vice-presidência foi ocupada por dom Geraldo Fernandes, bispo de Londrina-PR e para a secretaria-geral foi reeleito dom Ivo Lorscheiter, bispo de Santa Maria-RS. Os militares estavam particularmente interessados em ver uma chapa de bispos mais conservadores substituir dom Aloísio e dom Ivo na liderança da CNBB, porém, não foram bem-sucedidos, apesar de todas as articulações que fizeram (SERBIN, 2001, p. 237).27


			Nessa época, dom Aloísio era um bispo mais que “institucional”, pois acumulava uma série de cargos importantes na Cúria romana: presidente da Cáritas Internacional, membro do Secretariado para a União dos Cristãos, do Conselho Pontifício Cor Unum, da Secretaria do Sínodo dos Bispos, da Congregação para os Bispos e da Congregação para o Clero.


			Os anos de 1975 e 1976, de certa forma, foram anos em que a projeção nacional e internacional chegou ao ponto máximo de uma “carreira eclesiástica”. Sem ser “carreirista”, dom Aloísio assumiu, no final de 1975, a presidência do Conselho Episcopal Latino-americano (Celam) e, em maio de 1976, foi feito cardeal.28


			Em entrevista, foi categórico ao afirmar que, nas relações entre Igreja e Estado, não agiria, utilizando a forma weberiana, como uma “autoridade tradicional”, mas favorecendo a “autoridade racional-legal-profética” da CNBB: “A púrpura cardinalícia não me fará um interlocutor privilegiado do diálogo entre a Igreja brasileira e o governo de Brasília. Este interlocutor continuará sendo única e exclusivamente a presidência da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, chame como se chamar”.29


			Por isso mesmo, dom Aloísio, mais do que nunca, não tem receio em pedir a volta da democracia. Nesse momento, sua voz profética ecoa.


			Comentando na imprensa o processo de distensão encaminhado pelo presidente Ernesto Geisel, dom Aloísio advertiu, em janeiro de 1978, que “reformas políticas, para serem autênticas, incluiriam necessariamente a anistia”. Na mesma ocasião, defendeu “a restauração plena do habeas corpus”, ao mesmo tempo que aconselhava “o estabelecimento de instrumentos jurídicos que evitassem que essa restauração derivasse em impunidade total”. Admitiu que, “na conjuntura de nossa atual vida nacional, não se pode perder de vista que o Estado tem direito a salvaguardas adequadas”, cabendo, porém, defini-las. Defendeu também “a participação política da Igreja, embora apartidária”, afirmando ainda que “a sociedade defendida pela Igreja, em termos políticos, se traduz na participação responsável, direito e dever de todos, sem a qual surge a marginalização”.30


			Pouco depois, foi confirmada pelo novo papa a indicação de dom Aloísio para presidir a III Conferência Geral do Episcopado Latino-americano, ao lado do ex-núncio apostólico do Brasil, dom Sebastiano Baggio, e do mexicano Ernesto Corripio Ahumada.31 Os setores mais progressistas da Igreja ansiavam por uma confirmação dos princípios firmados em Medellín, na Colômbia, baseados na opção preferencial pelos pobres, fundamento da teologia da libertação. Ainda em 1978, dom Aloísio deixou a presidência do Conselho Episcopal Latino-americano.


			Às vésperas da Conferência de Puebla, dom Aloísio apontou os novos aspectos introduzidos nas sociedades latino-americanas desde Medellín, em 1968. Por um lado, a emergência das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), representando “a saída de uma era individualista para o espírito comunitário”; e por outro, “o acréscimo de poder de dominação, para garantir elementos econômicos considerados indispensáveis ao desenvolvimento”, assim como o “recrudescimento do fenômeno militarista, responsável pela doutrina de segurança nacional”.32


			Ainda em janeiro de 1979, realizaram-se novas eleições para a presidência da CNBB, tendo dom Ivo Lorscheiter sido eleito presidente, e dom Luciano Mendes de Almeida, bispo auxiliar de São Paulo, secretário-geral. Terminada sua gestão à frente da CNBB, dom Aloísio retomou o trabalho pastoral na arquidiocese de Fortaleza.33


			Considerações finais


			A vida humana, e mais especificamente a vida religiosa, é constituída de gestos, palavras, figuras, presença, traços que não se explicam nem se bastam a si mesmos. Constituem-se como “materialidade” que extrapola a si mesma. Que só encontra lugar quando penetrada ou envolta por uma aura de sentido.


			É, no fundo, o drama da existência humana, realidade cindida, separada. À nossa percepção se oferece um “simbolizante”. Na sua materialidade, revela-se (e se esconde) o “simbolizado”. Sob esse aspecto, essa materialidade é carregada de densidade, é presença de um ausente que se mostra e se doa ao ser procurado (BENEDETTI, 2000, p. 274).


			O bispo é símbolo de quê? Se pensarmos em dom Aloísio Lorscheider durante o período mais duro da ditadura militar (1968-1979), ele nos revela uma realidade. Mas, se pensarmos em algum outro bispo brasileiro sob a mesma conjuntura, pode nos vir à mente algo muito diferente. As duas realidades estão contidas no símbolo. Para lê-lo e interpretá-lo, é preciso ter em mente as condições sociais e históricas concretas. Levar em conta que ele é, enquanto símbolo, uma realidade sempre cindida.


			O bispo é uma personagem pública, um homem “como os demais” sob o aspecto político-social. Mas o peso simbólico de sua figura extrapola o campo religioso. E é enquanto figura religiosa que sua atuação incide no campo mais amplo das relações sociais, campo que denominamos de “político”.


			Sua significação política está presa ao lugar que a religião ocupa na sociedade. Conforme esse lugar, seu peso “político” pode ser ampliado ou diminuído. Num “regime de cristandade”, ele pode “perder” seu poder simbólico, embora aparentemente ele seja mais forte. Sua associação ao poder político faz dele um simples burocrata. Nos regimes de não favorecimento (ou mesmo de perseguição) do Estado à Igreja, conforme sua ação, ele adquire sua verdadeira densidade religiosa, que se revela naquilo que a “materialidade” da função a um só tempo oculta e revela: sua marca profética.


			Dom Aloísio Lorscheider soube que a autoridade simbólica do bispo se constrói nas qualidades tensivas mutuamente relacionadas entre carisma e poder, principalmente nas conjunturas mais difíceis.


		




             


		

			Referências


			BARROS, Raimundo Caramuru de. Para entender a Igreja no Brasil: a caminhada que culminou com o Vaticano II (1930-1968). Petrópolis: Vozes, 1994.


			BENEDETTI, Luiz Roberto. O Bispo como símbolo. In: ANJOS, Márcio Fabri dos (org.). Bispos para a esperança do mundo: uma leitura crítica sobre caminhos de Igreja. São Paulo: Paulinas, 2000, p. 273-283.


			BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II (1959-1965). São Paulo: Paulinas, 2005.


			MAINWARING, Scott. Igreja católica e política no Brasil: 1916-1985. São Paulo: Brasiliense, 1989.


			SERBIN, Kenneth. Diálogos na sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. São Paulo: Companhia das Letras, 2001.


			TURSI, Carlo; FRENCHEN, Geraldo (orgs.). Mantenham as lâmpadas acesas. Revisitando o caminho, recriando a caminhada: um diálogo de Aloísio Cardeal Lorscheider com o Grupo. Fortaleza: UFC, 2008.


		




             


		

			CARLOS MESTERS: CONTRIBUIÇÕES PARA A CAMINHADA DA IGREJA NO BRASIL


			José Bernardi


			Iracy Ferreira dos Santos Júnior


			O escritor que decide escrever ou descrever a história, seja a história objetiva ou a subjetiva, toma uma atitude exclusivamente sua com relação ao passado, uma vez que toda cultura continua o passado. E ele não se contenta apenas em continuar o passado por meio da veneração, mas faz dele matriz simbólica de sentido para o presente ao invocá-lo através de um texto, com intensa relação entre escrita e memória. Esse passado está contido no presente assim como o porvir, porque esse escritor está sempre situado na experiência do tempo, no mundo da vida e da linguagem. Nessa perspectiva, propomos descrever o passado de frei Carlos Mesters, situando-o na História, revisitando a memória cultural sedimentada por meio de seus relatos, escritos, suas obras e ações com o intuito de reafirmar as contribuições que seu trabalho missionário ofereceu e continua a oferecer ao nosso presente, certos de que, ao fim deste percurso de escrita, apontaremos caminhos, luzes para aqueles que, potencialmente, continuarão a percorrer esta circularidade temporal que a leitura permite. Pretendemos fazê-lo através de uma linguagem que intenta conservar o silêncio e a mística que envolve a vida do frei Carlos Mesters, que perscruta o não dito contido por trás das palavras, sobretudo porque hoje, sabemos, não há mais separação entre história e memória, entre vida e linguagem, e nesse caso, linguagem da práxis. 


			Escrever sobre o frei Carlos, após seu nonagésimo aniversário, não é uma tarefa simples, tendo em vista que ele é considerado um dos biblistas que mais contribuiu, após o Concílio Vaticano II, para a leitura da Bíblia no mundo católico brasileiro. Seu legado teológico também está registrado em muitos trabalhos de teses e dissertações. E esse legado acadêmico só se compreende quando se considera sua experiência de vida, enquanto aprendiz encarnado na realidade e discípulo dos pobres. Essa inserção na vida das comunidades é a grande marca de um homem que escolheu a humildade, mãe de todas as virtudes, como meio de se relacionar com os outros para se chegar a um novo saber: saber do povo simples. Isso sem jamais separar teoria e prática, nem vida e obra, pois sua produção textual é o efeito dessa experiência encarnada no seio das comunidades. Dom Pedro Casaldáliga, em uma fala no aniversário de 60 anos de frei Carlos, definiu bem a relevância da contribuição do trabalho realizado por este frade carmelita: “Frei Carlos Mesters é presença do Deus da vida no nosso meio que retira do baú, do pote, coisas velhas que são coisas da vida e da caminhada. Ele democratiza o acesso aos textos bíblicos ao nos ensinar a fazer leitura bíblica de forma comunitária, ecumênica, transformadora e militante. Seus textos, frei Carlos, nos ajudam na caminhada de enfrentamento ao latifúndio, na opção pelos pobres, na luta pela terra e pelos direitos dos povos indígenas” (MOREIRA, 2020).


			Trazemos presentes a história e o testemunho de frei Carlos Mesters neste tempo do papa Francisco, que abriu uma nova primavera na Igreja, depois de um longo inverno, como mencionou, entre outros, o teólogo Victor Codina. Ele recorda que a primeira primavera foi resultado da iniciativa de João XXIII ao convocar o Concílio Vaticano II. Com o passar dos anos, a renovação sofreu certa involução. A eleição de Francisco, o “papa do fim do mundo”, como ele mesmo se definiu, na sua primeira aparição, provocou uma nova primavera (CODINA, 2016).


			Assim como na natureza, as etapas históricas se sucedem e se supõem. Mesmo no inverno, a vida se mantém. Escondida, mas presente, atuando no silêncio, nas profundezas, na discrição e apesar das inúmeras contestações. Assim é a história de frei Carlos e da leitura popular da Bíblia que ele promoveu na primeira primavera, e desejamos que ela ganhe novo vigor nestes tempos felizes de renovação eclesial.


			Dados pessoais e formação acadêmica


			Carlos Mesters (Jacobus Gerardus Hubertus Mesters) nasceu no dia 20 de outubro de 1931, em Bunde, um pequeno povoado da Holanda. Era o quinto filho de uma família de sete irmãos e, em um de seus escritos, define-se como camponês: “Nasci numa roça, longe daqui. Saí da roça, mas a roça não saiu de mim” (MESTERS, 1980, p. 26). Essa revelação de sua identidade enquanto “homem da roça, do campo” se mostrará como condição singular para ele estabelecer relações com as pessoas nos mais variados lugares e sertões pelos quais passou, muitas vezes identificando-se com elas no modo simples e humilde de viver. Em janeiro de 1949, aos 17 anos, veio para o Brasil com os frades carmelitas para exercer atividade missionária. Cursou três anos de filosofia e, em janeiro de 1951, recebeu o hábito carmelita e o nome de frei Carlos (SILVA, 2015, p. 598). Em seguida, em 1954, iniciou seus estudos em Teologia no Colégio Internacional Santo Alberto, em Roma, tendo sido ordenado presbítero em 1957. De 1958 a 1962, especializou-se no Angelicum, em Ciências Bíblicas no Institutum Biblicum de Roma e na École Biblique de Jerusalém, e sua tese de doutorado em Sagrada Escritura versou sobre O tema do êxodo na composição do Apocalipse. Foram nove anos de estudos na Europa e em Jerusalém.


			De 1963 a 1978, ele exerceu várias atividades. Primeiro, foi nomeado professor de Sagrada Escritura no curso teológico dos Carmelitas em São Paulo, depois retornou rapidamente, por um ano, ao Colégio Santo Alberto, em Roma, em 1967. De volta ao Brasil, em 1969, período da ditadura militar, foi morar no Convento do Carmo, em Belo Horizonte, lugar importante de resistência ao regime militar. Nos anos seguintes, teve contato com várias comunidades pobres do Nordeste, de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, e durante dez anos visitou regularmente Crateús, no Ceará, a convite de dom Antônio Fragoso. Essa experiência com o povo pobre do sertão cearense lhe inspirou a escrita do livro Seis dias nos porões da humanidade, em que conta sobre sua visita à comunidade de Areia Seca, na serra entre o Ceará e o Piauí. Sempre próximo ao povo, Mesters narra, numa entrevista, sua participação no encontro com lavradores em serra da Meruoca, nas proximidades de Sobral-CE, em que ouviu os camponeses falarem de suas “sujeições”, isto é, de suas questões envolvendo a experiência de vida naquele lugar: política, seca, comércio, família... Ao observar aqueles relatos, imediatamente fez uma relação com o texto bíblico que havia lido para a preparação do curso, cujo autor era lavrador e “também foi pegar consciência nas sujeições”. Assim, a partir da fala dos camponeses, ele “ligou as duas coisas”, compreendeu o que o texto bíblico queria dizer (CAVALCANTI, 1991, p. 10). Esse simples relato elucida qual foi o objetivo do frei Carlos ao longo de sua vida: trazer a Bíblia ao alcance do povo por meio de um método de leitura popular, no qual os pobres a leem a partir de sua experiência pessoal, fazendo das Escrituras um auxílio na luta pela vida. 


			Seus primeiros escritos sobre a Bíblia foram reunidos em dois volumes com o título: Palavra de Deus na história dos homens. Em 1971, com o intuito de fornecer uma chave de leitura para o texto do Gênesis, publica o livro Paraíso terrestre, saudade ou esperança? Entre 1971 e 1974, Mesters começa a publicar os seus cursos como livros: Deus, onde estás? e Por trás das palavras. Atualmente, já são mais de cem livros publicados sobre a Bíblia, próprios ou em coautoria. Como veremos nos próximos pontos deste percurso, muitos desses escritos buscavam colocar em prática o estudo da Bíblia, a análise de seu contexto histórico e a revelação de Deus hoje. Neles, como bem observa Silva (2015, p. 599), o frade carmelita apresenta a leitura popular da Bíblia e a discussão com a exegese e o uso da Bíblia na Igreja, leitura realizada nas comunidades sem deixar de ser fiel à Tradição e, sobretudo, motivada pelos novos ventos soprados pelo Vaticano II. Dois eventos foram marcantes para seu trabalho hermenêutico: o Intereclesial das Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs) e o Encontro de Petrópolis, que reunia teólogos, agentes de pastoral, sociólogos e cientistas da religião, no início de 1974. Nesse período, ele abandona as atividades acadêmicas e passa a viajar pelo país para assessorar cursos e encontros de pastoral. Muito próximo do “novo jeito de ser Igreja” das CEBs, em 1979, Mesters, juntamente com uma equipe ecumênica composta por Jetther e Lucília Ramalho, Agostinha Vieira, criou o Centro de Estudos Bíblicos (Cebi), cujos objetivos eram a formação de agentes de pastoral bíblica para comunidades populares; documentação e produção de subsídios e textos destinados à pastoral popular; aprofundamento do método exegético de colocar em diálogo o “fato da vida” com o “fato da Bíblia”, sempre na perspectiva dos pobres, neste tecido eclesial que foram as CEBs no período pós-conciliar. Mesters participou também da elaboração do método de leitura orante da Bíblia em sua versão mais difundida entre nós. Desde o surgimento do Cebi até hoje, já se passaram mais de quarenta anos. Cabe ressaltar que, assim como na fundação, toda a caminhada do frei Carlos no Cebi foi uma experiência em equipe, de produção em grupo, de elaboração e publicação de estudos bíblicos, sempre com o envolvimento de pessoas que se dedicavam a essa tarefa conjunta, colaborando assim para que muitas comunidades progredissem na leitura e interpretação da Bíblia. 


			Um holandês no Brasil


			“Minha Senhora Dona: um menino nasceu – o mundo tornou a começar” (Guimarães Rosa).34 Um menino holandês nasce no campo, vive a experiência das grandes guerras europeias, é enviado com outros frades carmelitas ao Brasil para estudar filosofia, teologia e, consequentemente, conhecer a vida e a língua do povo. Menino prodígio, profeta, flor frágil sem defesa, mas muito resistente, capaz de exalar e contagiar o mundo da vida com seu perfume divino. Menino que, como todo menino, aspira à sabedoria, quer experimentar os limites do saber, mas desconfia de muita coisa que lhe ensinaram; menino faceiro que, enraizado no chão do sertão, começa a ver o outro lado das ideias; pergunta-se por que tanta desigualdade, opressão, sofrimento, exploração dos pobres e, por isso, decide ouvir as vozes dos que, historicamente, foram silenciados. E por desconfiar de tudo, questiona a forma como a realidade se lhe apresenta, instituída como se fosse o único modo de acessar a verdade. 


			Tal realidade – difícil, sofrida, ambígua – é arraigada no imaginário de uma vida no sertão brasileiro, sertão de Guimarães Rosa, lugar paradoxal onde a Palavra de Deus é semeada e produz frutos de linguagem, de compreensão, de partilha de fé e de vida. Esse menino, flor frágil e simples, sabe que flor só cresce no chão duro do sertão quando se junta com outras flores, em comunidade, para partilhar as experiências do dia a dia e, em profusão, exalar sua seiva, impregnando a mão daqueles que a tocam – seiva de sangue. Seu sangue é adubo, e sua beleza, a sabedoria dos simples e humildes, que o evangelista Mateus bem revelou: “Pai, eu te agradeço, porque escondeste essas coisas aos sábios e entendidos e as revelaste aos simples” (Mt 11,25). Por essa razão, esse menino descobre que não há apenas o “saber sabido”, mas também o “saber do povo”, e que ambos se complementam. O primeiro é o que se aprende nos bancos das universidades, dos grandes livros e das teorias; saber que faz, muitas vezes, o povo silenciar de medo e admiração; saber dos doutores, dos métodos. O segundo, o saber de quem aprende através da vida, da experiência cotidiana, acumulado por anos e anos de prática e manejo com a terra, saber do povo sertanejo, saber que contagia e ensina com paciência.


			Esse menino é frei Carlos Mesters. Integrado totalmente em nossa mentalidade e em nosso estilo de vida, ele conjuga os saberes e se deixa ensinar com a simplicidade dos humildes, que fazem naturalmente a ligação entre a Bíblia e a própria vida. E é desse modo que ele se identifica, recorrendo à literatura de Guimarães Rosa: “Sou só um sertanejo, nessas altas ideias navego mal. Sou só um pobre coitado... Eu quase que nada não sei. Mas desconfio de muita coisa” (ROSA apud MESTERS, 1974, p. 6). Formado no academicismo moderno, Mesters encontra no sertão um mundo à margem das classificações e dos dualismos que configuraram a civilização cristã ocidental, que repercutiram na ciência exegética e na teologia, na forma de organização da Igreja em suas práticas pastorais; encontra no sertão um povo que não ficou preso à letra da Bíblia, ao rigor da ortodoxia, mas que manteve um vínculo com o Espírito que gerou a Bíblia, inspirou o dogma e conduziu a moral. Assim, frei Carlos se matricula na “universidade dos pobres” para reiniciar o longo aprendizado dos caminhos do Espírito e redescobrir a unidade e universalidade da salvação (CAVALCANTI, 1991, p. 4).35


			Das ciências, Mesters traz consigo a necessidade de um método pedagógico que ajude o povo a crescer em sua reflexão crítica, a perceber a raiz da opressão em que muitos vivem, suprimindo sua verdadeira identidade, a sair do mundo irrefletido, onde tudo é dado como verdade imutável; dos simples e humildes, ele aprende o saber popular essencialmente intuitivo, a paciência, a capacidade de observação e de silêncio cuja sabedoria está ligada à experiência de vida; a livre associação de ideias, textos, fatos e situações; a riqueza das imagens, do gesto, lá onde palavra e ação se casam. Por isso, ele diz: “Diante da vida do povo sofrido, a gente não fala; só sabe calar. Esquece as ideias do povo sabido, e fica humilde; começa a pensar” (MESTERS, 1979, p. 7). E o pensamento, porém, tem pouco valor se permanece no reino das ideias, é vago. Por isso, precisa ser testado, comprovado no campo da vida e da história. 


			Em Mesters, pensamento e vida se unem como realidade viva, ação concreta que entrelaça visão e palavra, que permite, após ver, afirmar: Isto é verdade! “Já não é por causa das tuas palavras que cremos, mas nós mesmos ouvimos e sabemos ser isso verdade” (Jo 4,42). Assim, a novidade desse frade carmelita é operar uma síntese entre a contribuição da ciência (a exegese e a teologia), a orientação secular da Igreja e a novidade hermenêutica gerada no meio dos pobres e oprimidos de hoje. Tudo isso permeado por uma linguagem autêntica, muitas vezes metafórica e imaginativa. Não à toa, ele recorre à obra de Guimarães Rosa para lidar com a linguagem e a formação do imaginário cultural do povo sertanejo. Em outras palavras, trata-se de conjugar o saber que lhe vem dos estudos exegéticos, deixando-o ocupar seu devido espaço, com o saber popular, cuja fonte é a experiência que brota de um enraizamento no chão da vida, iluminado pela graça do Espírito Santo. 


			Portanto, Carlos Mesters é alguém que soube se matricular na “realidade da vida” para se tornar “discípulo dos pobres”, com aguçada capacidade de observação da natureza e de adaptação ao meio, num processo de inculturação. Um professor que se torna aluno para aprender no contato direto com os pobres e, como resposta, cria um método de leitura popular, não para eles, mas com e a partir deles. Assim nasce o método de leitura popular da Bíblia, cujo objetivo último é revelar o Deus-conosco presente na história por meio de seu povo. No entanto, esse processo não se deu de modo fácil e rápido, era preciso mergulhar nos “porões da humanidade” para conhecer as necessidades e aspirações do povo, e isso só foi possível descrevendo e contextualizando a Igreja e o Brasil que ele encontrou.


			O Brasil que Mesters encontrou: aspectos sociopolíticos


			Embora frei Carlos Mesters tenha vindo ao Brasil em 1949 e aqui tenha permanecido por seis anos para os estudos iniciais e ingresso na Ordem dos Carmelitas, parece-nos mais apropriado descrever a situação do país no período posterior aos seus estudos na Europa e sua vinda definitiva a esta terra, onde desempenhou seu ministério e ofereceu sua contribuição à caminhada eclesial. Quando ele chegou, corria o ano de 1969...


			Não é desconhecido, do ponto de vista institucional, que o país vivia sob o regime militar, que chegara ao seu ponto mais duro com a edição do AI-5, outorgado em 13 de dezembro de 1968, cujo preâmbulo informa, dentre outras coisas, que a decisão de concentrar arbitrariamente todos os poderes nas mãos do presidente da República se devia a “fatos perturbadores da ordem [...] contrários aos ideais e à consolidação do Movimento de março de 1964, obrigando os que por ele se responsabilizaram e juraram defendê-lo a adotarem as providências necessárias, que evitem sua destruição”.


			A ditadura militar brasileira, assim como as dos demais países da América Latina, inscreve-se num movimento internacional de disputa pela hegemonia, no contexto da Guerra Fria. Os militares brasileiros e os seus pares nos outros países no Sul do continente adotaram a cartilha estadunidense que previa o desenvolvimento submisso da economia periférica aos ditames da política econômica arquitetada nos Estados Unidos, para onde eram enviados os lucros e de quem eram excluídos os problemas de ordem ecológica, sanitária e trabalhista. 


			Essa nova ordem econômica se instituiu com a eleição dos Estados Unidos como o guardião da liberdade, da moralidade e da tradição cristã, contra os países comunistas que representavam a barbárie, pois eram ateus e eliminavam a propriedade privada, fundamento da liberdade requisitada. Essa opção se fundamentou no nacionalismo e na ideologia de segurança nacional, que autorizavam a eliminação das pessoas e de movimentos que se colocassem contra o regime. É importante salientar que, num primeiro momento, a própria Igreja católica ajudou a preparar e a dar sustentação ao golpe para “defender a ‘civilização ocidental e cristã’ do comunismo”, sob o argumento da segurança nacional (BRIGHENTI, 2018, p. 48). 


			Desde a implantação do regime, os militares trataram de implementar um modelo econômico ancorado nos interesses estadunidenses, dando prosseguimento ao modelo desenvolvimentista assumido na década de 1950. Grandes obras e megaprojetos resultaram no processo de industrialização dependente, na aceleração do êxodo rural e do crescimento desordenado das cidades, no crescente endividamento externo e na dependência ao FMI, no aumento do abismo entre ricos e pobres, que fizeram o papa João Paulo II, em sua primeira visita ao continente, em 1979, constatar que, “na América Latina, os ricos ficam mais ricos à custa dos pobres que se tornam cada vez mais pobres” (PUEBLA 30). Abismo que também podia ser percebido entre as diferentes regiões do país, sobretudo entre o Sul-Sudeste e o Norte-Nordeste, tanto nos investimentos governamentais, quanto naqueles privados, gerando ilhas de desenvolvimento cercadas por águas de miséria e falta de oportunidades.


			Em reação a essa perspectiva, formulou-se, no âmbito da Cepal,36 a teoria da dependência, calcada na noção de subdesenvolvimento. Era uma tentativa de explicar que se estava vivendo uma nova fase do capitalismo internacional através da expansão das empresas multinacionais, que “traziam capital, tecnologia e mercado, mas, se grande era o ingresso de capital, maior era sua evasão, prolongando a sangria das ‘veias abertas da América Latina’ (Eduardo Galeano)”, informa-nos Brighenti (2018, p. 48). A teoria da dependência questionou teoricamente o desenvolvimentismo e mostrou a necessidade de uma libertação estrutural do continente, e não somente de reformas (DUSSEL, 1992, p. 244).


			Mas não era somente a sociedade brasileira que passava por profundas transformações. A Igreja católica também sofreu grandes modificações, que procuraremos descrever na sequência e que ajudam a compreender o papel e a atuação do frei Carlos Mesters no seu empenho de ajudar o povo pobre a redescobrir a Bíblia como ferramenta de libertação. 


			Contexto eclesial: do Vaticano II às Conferências do Celam


			Muitos historiadores evidenciaram o significado da convocação e realização do Segundo Concílio do Vaticano, depois de cem anos do primeiro, que ficou inacabado, e depois de mais de quatrocentos daquele de Trento, realizado no calor da Reforma Protestante. Ninguém imaginava que um papa velho, eleito para fazer a transição do longo papado de Pio XII, pouquíssimos meses depois de sua eleição, fosse surpreender a Igreja e o mundo com convocação de um novo concílio ecumênico. Mais surpreendente foi a intenção: “Trocar os ares!”. Nas palavras de João XXIII, naquela alocução de janeiro de 1959: “Vou abrir a janela da Igreja para que possamos ver o que acontece do lado de fora e para que o mundo possa ver o que acontece na nossa casa”.


			É certo que o Concílio não caiu do céu! Vários movimentos, entre eles o litúrgico, o bíblico e o ecumênico, além da contribuição da nouvelle theologie e de várias experiências autorizadas em igrejas locais, criaram a possibilidade de um diálogo da Igreja com o mundo moderno, depois de um longo período de isolamento. Na intenção do papa João XXIII, o Concílio não era para rever algum tema doutrinal específico, mas para promover o diálogo com a sociedade moderna, a fim de que a proposta da Igreja se tornasse compreensível para os homens contemporâneos, apresentando uma Igreja mais aberta a caminhar com a sociedade do que a condená-la. Nas palavras do papa, na abertura do Concílio: “Agora, porém, a esposa de Cristo prefere usar mais o remédio da misericórdia do que o da severidade. Julga satisfazer melhor às necessidades de hoje mostrando a validez da sua doutrina do que renovando condenações” (JOÃO XXIII, 1962).


			Os três anos do Concílio, com suas várias seções, promoveram um amplo diálogo entre as diversas experiências eclesiais, ouvindo inclusive vozes extra Ecclesiam. O resultado foi uma série de dezesseis documentos que representaram uma profunda revisão no modo de a Igreja se compreender, assim como sua missão e seu modo de estar no mundo. A síntese desses diálogos e dessa nova postura talvez tenha ficado registrada no primeiro parágrafo de um dos últimos documentos aprovados: 
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